
is PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

	
001 

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 05412019 

Processo n° 95412019 

Prestação de serviços privativos de 
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ri PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

002 
Órgão reguisitante: Secretaria de Saúde 
N° requerimento: 63/2019 
Data: 17/05/2019 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Prestação de serviços privativos de médico pelo período de 10 (Dez) horas semanais para auditoria para 06 (seis) 
meses podendo ser prorrogado. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Faz se necessária à contratação de um médico auditor para trabalhar 10 horas semanais fazendo a auditoria 
na Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel. 

A auditoria se faz necessário para revisão e avaliação dos controles e procedimentos operacionais do Hospital 
de Piên, afim de comprovar se estão realizando as atividades necessárias e alcançando seus objetivos. Visto que 
enquanto Secretaria de Saúde, autorizamos repasses financeiros mensais do governo à entidade. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim Cx) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( 
x) Sim 	( ) Não 

Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 
Comprovante de regularidade no Conselho Regional de Medicina e Diploma de Conclusão do curso de Medicina; 

Dotação Orçamentária: 11.001.10.301.0018.2031.33.90.34.00.00 
Recursos( X ) Próprios 	( 	

) 
Federais 	

( 	
)Estaduais 

Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: 
Conforme disponibilidade do 

Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

Sede da Fundação Hospitalar Harry 
Guido Greipel 

profissional, 	o 	qual 	poderá 
prestar 	os 	serviços 	de 
segunda a sexta, nos horários 

Imediato 

de 08:00 as 19:00 horas 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Suzane Cristofolini - Coordenadora Atenção Básica 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ()Sim (x) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 4 003 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo Depto. 
de Licitações e Compras. 

Informações Adicionais: 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

S de Souza 
nkipal de Saúde 
086/2019 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Ucita ões e Compras  
Depto. de 

protocolo t° 

Data 

RapOUS6Vt 

Pua Belo Horizonte, n0 92, Centro, Piên - PR. CER 83.860-000 
Telefone 41 3632-1291 1  E-mail: angeIa©pien.pov.br  1 Site: www.pien.pr.gov.br  

facebook.corrrefeituradepien Y prefeituradepien 
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LI 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 	004 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Prestação de serviços privativos de médico para realização de auditoria e 
avaliação. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 22.168,14 (vinte e dois mil, cento e sessenta e oito reais e 
quatorze centavos) 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido uso Grupo Fonte 

11.001.10.301.0014.2030-3390340000 Contas: 3580  

Há Dotação Orçamentária 	( 	Há Saldo Orçamentário 
) Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs:  

/ 
JOSE W/z DE BARROS 

Contador - Departamento Finanças, Receitas e Contabilidade / 

6 /jQj/.Ç 

S. Recursos Financeiros: 

r—r Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

Administração e Finanças 

Rua Amazonas, n°373 1  Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.Dien.pr.Qov.br, Piên, Estado do Paraná 



LI 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 	
oor 

 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a5ortf9teção direta. 

Obs:  

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

(:><) Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 

) Dispensa de Licitação 

( ) Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para a Prestação de serviços privativos 
de médico para realização de auditoria e avaliação, em atendimento da Secretaria de Saúde, solicitamos 
a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto 
do presente processo classifica-se como serviço de natureza comum, podendo ser objetivamente definido 
no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do 
mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e item 4.2 do Anexo II do 
Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do 
processo, além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 
adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 
convocatório e do respectivo Contrato que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei no 
8.666/93. 

2c 
 

PA TRICIA AItP~ CIDA TRCJANOVSKI 
Presidente da Comièc Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, vw.Qien.Ør,QOv.br, Piên, Estado do Paraná 
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NOS TERMOS Da 
LEGISLAÇÃO 
VIGENtE 	De 
ACORDO COM A 
VARIAÇÃO 	Di) 
L'4PC 
RItEERENTE 	AC 
penlono 	DE 
IANETRO(2OI O 	Á 
DEUMaRU/tt, 
TOTALIZMJDO 
APLtCÁV1TI.- 
PARTIR 	DE 
O i/O /20 II 
111.50 	RAZÃ 
DO 	REAJUSTE 
ORA PACTUADO, 
O 	COtTKA[o 
RUA 
ACRESCIDO EM 
ES tlfl&.3& TRÊr 
MIL 	CENTO 
(Mio 	REAIS 
'TRINTA E 	SEIS 
CENTAVOSI. 

CPJSTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
DotoU de Fatima Pieckocz 

Código ldentlfleadorSD99E257 
r 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 1.4012018 

PROCESSO N° 235812018 
TIFO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar a° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar a° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro da preços de suplementos alimentares, em 
atendimento a Secretaria de Saúde, conforme "pacificações e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e o' 10í2012002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
no  14712014), Lei Complementar Municipal n' 112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 17612016), Decretos 
Municipais n'00212006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIA.MENTO, DA. DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MTCROEMPRESA 013 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABUflAÇÃO: 23 de janeiro de 2018, às 15:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO POBUCA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pián, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Pién/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de 
dezetubro de 2018 a 23 de janeiro de 2019, no Departamento de 
Licitações e Compras. 

Pi&LPR. 19 de dezembro de 2018 

FÃ TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código idenfificador:1 7572CAE7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 191, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2918. 

DECRETO N' 197, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAIi 

O Prefeito em exercido do Município de Piên, Estado do Paraná. un 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX. da Lei 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei a" 
8.666/93, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, e,uuninar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a3t de dezembro de 2019: 

FuoçAo Noou, ao eH' 
Presldc,lc Patrícia Aporecidu Trojanavúl 	1  I0.316.5$8.31P5 593. Si, 

8,nattc 	MS5UCTOVIICI 	do' oI2.552,530-l/PR OIi.322.09941 

Morto Doou dc ralima?kckoca 4.376.894.titR W1 .575.$05L5 
Moetro simoasttitigid 6269.LC4-I'PR O2I.904,2T9-)0 
Suplenie SiSmoy do Waoi,reazo Miorio 3.41t001-1I?R 556.97C5?9-M 

Mrianõ RaslodeOlinin 6.6I19034OR 029.I?3.799.l 1 

tiu1cotc Iasrid RubSdc nasal I't 0.?95.z93-OPR O60.67úaS54.6 
Supirole MoIII Foneseki anuier &.OS9.291-4/PR 53 I.5íl9.403-O& 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos n 
editais elaborados pelo Município. 

Art. V Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações c ao cadastrannentr, de 
licitantes do interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Pião - PJÊNFREV. 

Art. 40  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, [9 de dezembro de 2018. 

EDUARDO PIRES PERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se. 

CRfSTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador.-62A1730-x. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°198, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO F. 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito em exercício do Município de Pien, Estado do Paraná. no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, do Ocx 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. Soa 1  do 
Decrete Municipal n°002/2006, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJAÍ4OVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RO a' 

ww .jiariomunicipaLcom.br/amp 	 200 
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10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de--PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2019. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOJO: 

Nome 110 Cor 
DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4.376.894-8/Nt 001.575.509-15 
SIMON SCHN000EIt 6268,1044/Nt 011.904219-50 
ADRIAIJO ROBERTO DE OLIVEIIL4. 5.612.903-9/PR 029.123.799-1 
INGIUD RU0IANE DE lASSO FRAGOSO 9,795.293-0,PR 060,676.659-84 
DERNADETE 	MAGUEROVSKI 	Dos 
SANTOS 12.852,938.1/Nt 037.729,099-2I 

NoIr.r FORTESCRI GASSNER 8.059291-4ta°R 031509.40948 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 41  Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Pién - PIENPREV. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, l de dezembro de 2019. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Jngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador:24BF771D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI N° 189512018 

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Piraquara para o exercício financeiro de 2019. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1° Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de 
Piraquara para o exercício financeiro de 2019, compreendendo: 
1. Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município de Piraquara, 
incluindo os órgãos da Administração Pública Municipal; 
11. Orçamento da Seguridade Social compreende a entidade de 
previdência do servidor. 
Art. 2° A receita total estimada no Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social é de R$ 351.187.650,00 (trezentos e cinqüenta e uni milhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinqüenta reais), discriminada 
na forma do Anexo 1, sendo a receita de cada Orçamento 
correspondente a: 
1. Orçamento Fiscal: R$ 312.027.650,00 (trezentos e doze milhões, 
vinte e sete mil e seiscentos e cinquenta reais); 
li. Orçamento da Seguridade Social: R$ 39.160.000,00 (Trinta e nove 
milhões e cento e sessenta mil reais). 
Anexo 1 

(RECEITAS CORRENTES 1 RI 243.37t650,00 
1 Receita Trib,lária 1 Ri 42.005.000,00 LRwniu de Comribuições liS 7.000.000,00 
1 Receita Patrimonial RS 19.109,650,0O 1  l'raest'erêeicine correntes Ri I99.974.000,00 
(nedaçoes para forrei do FUNDEI RS 14.710.000,00 (.5 

1 RECEITAS DE CAPITAL 115 69.649.000,00 
Operaçies de Crddiio Ri 68.580.000,00 
Tranefertncia dc Capital Ri 69000.00 
TOTAL RECEITA FISCAL RI 312.027.650,00 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

007 
RECEITAS COERENTES 1 ES 26,360,000,00 
Receita de Contribuislen J R£ 9.43a000,60 
Receitas COITeIECI Inicaorçan,eiatãrial Ri 12.800.000,00 
Outra, Receitas Cnrrenten M 400.001,00 
Receita Patrimonial RI 1653000000 
TOTAL PIRAQUARAI'REV lJU39.160.000M0 
TOTAL CONSOLIDADO 185 35l.I87.650,00 

Parágrafo único. As Receitas do Orçamento da Administração 
Indireta, (PIRAQUAIZAPR.EV), decorrerão da arrecadação de 
contribuições patronais dos servdores ativos e demais receitas, na 
forma da legislação vigente e das Interferências Financeiras 
(transferências de recursos). 
Art. 3° A despesa total fixada no Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social é de P3 351.187.650,00 (Trezentos e cinqüenta e um milhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinqüenta reais), distribuída 
entre os órgãos orçamentários conforme o Anexo II, sendo a despesa 
de cada Orçamento, correspondente a: 
I. Orçamento Fiscal: R$ 311.640.650,00 (Trezentos e onze milhões, 
seiscentos e quarenta mil e seiscentos e cinquenta reais); 
II. Orçamento da Seguridade Social: P3 39.547.000,00 (Trinta e nove 
milhões e quinhentos e quarenta e sete mil reais). 

Anexo II 

1-PODER LEGISLATIVO 	 Ri I20,000,00 
0100 	teimar. Municipal 	 Ri 9.120.000,00 

II— PODER EXECUTIVO ES 302.525650,09 
0200 Gabinete do Prefeito Ri 4.381.000,00 
0300 Procuradoria Geral da Municipio Ri 1.289.000,00 
0400 coalroladori, Geral doMatnicl* Ri 587.000,00 
0500 Secretarie MsnitipaJ de cnmuoicaçoo 	 - Ri I.217.000,00 
0600 secretaria Municipal do Planejamento e Cnordettsçlo Geral Ri 7.803.650,00 
0700 secretaria Municipal de Adminiatraçio Ri 8.632.000,00 
0800 Secr,ta,ia Municipal deFinançat Ri 6.165.000,00 
0900 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Ecoi,únaico Ri 2,904.000,00 
IODO Secretaria Municipal de Educaçio Ri 78.303.500,00 
1100 secretaria Municipal de Saúde Ri 41.943500,00 
200 Secretaria Municipal de Meio Ambiente Ri 5.909.000,00 

secretaria Municipal de Aa'utancla Social R$ 10.054.679,00 
1400 secretaria Mumcipal de Cultura, Esporte. t,azer RI 4.827,000,00 
1500 secretaria Municipal de lnf, e serviços Urbano, Ri 100.274.321,00 U
(500 

1600 Encargoa Gcraitdn Mooicipio Ri 15.065.900,00 
990 secretaria de Dacejivolvieneneo Urbano Ri 5.0651000,00 

1900 Corregedoria 115 300.000.00 
TOTAL Ri 302320.650,00 

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
1 Iea,tiroto 	de 	Previdn,cia 	do 	Municipio 	de 	Piraquara 	1 3000 	
j  P0RAQUARAPREV RI 39.547.000,00 

TOTAL PIRÀQUARAPRZV 1115 39.547.000,90 
TOTAL CONSOLIDADO Ri 351.107450,00 

Art. 4° Durante a execução orçamentária, o Executivo Municipal fica 
autorizado a tomar medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao 
efetivo comportamento da Receita, nos termos do contido no art. 9°, 
da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000- Lei de 
Responsabilidade Fiscal, 
Art, 5° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder às 
alterações de metas definidas no Plano Plurianual 201812021 e nas 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, para o exercício de 2019, a fim de 
compatibilizar com as alterações constantes desta Lei Orçamentária 
Anual para 2019. 
Art. 6° Para efeitos do cumprimento do disposto no inciso 1, do art. 50,  
da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000-Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o Quadro de Detalhamento da Despesa, 
anexo a presente Lei, demonstram a compatibilidade da programação 
do orçamento com os objetivos e metas estabelecidos nas Diretrizes 
Orçamentárias - LDO para o exercício financeiro de 2019, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 05412019 

PROCESSO f4° 95412019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR flEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico para realização de auditoria e 

avaliação, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal no 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 14712014), Lei Complementar Municipal n 0  1/2015, e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 04 de junho de 2019, às 15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 21 de maio a 04 de junho de 2019, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 20 de maio de 2019. 

PATRICIA APhÇROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

[1 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	

009 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 05412019 

PROCESSO N° 95412019 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Plên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 198/2018. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 04 de junho de 2019, com início às 15:00 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação 

(conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de 

habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste Pregão é a Prestação de serviços privativos de médico para realização de auditoria 

e avaliação, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 	 «3 
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3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030-3390340000 

Contas: 3580 

o 	S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, podendo 

apresentar-se sob a forma de pessoa física ou jurídica. 

5.2. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

* 	sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Plên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 
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q) Não será ainda admitida a participacão daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

5.4.Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- TCE-PR, 	disponível 	no 

(http:f/seMcos.tce.pr.gov.br/tceDr/municiøal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.asDx);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://Dortaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?DapinacaoSimDles=false&tamanhoPagina=&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcDfCnpj%2Cnome%2CufSancionad 

o%2Corciao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cofCnr,i= 12540302000103&ordenarPor= nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCJA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cntjus. br/improbidade  adm/consultar reciuerido.php); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(htto://192. 168. 1.7:7474/esportal/stmcertidao.load.loQic) 

S.S. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do certame, 

está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Municipais 

do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

5.6 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 12312006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação junto com a proposta de preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 05412019 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2019 

E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 05412019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2019 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador; juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

Ei 
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6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar o nome, CPF, RG, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se 

houver, para contato, se pessoa física, ou nome, CNPJ, Inscrição Municipal, endereço completo, 

telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se houver, para contato, se pessoa jurídica; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as espedficações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 06 (seis) meses, podendo 

ser prorroeada nos termos do artigo 57. II da Lei n° 8.666193: 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 

natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato%5 
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exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação 

incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

i) Conter declaração expressa que a empresa tem conhecimento e está de acordo com 

o todas as condicões estabelecidas no edital e anexos. 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

7.3. Além das especificações da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se as 

orientações do Termo de Referência no ANEXO 1 deste edital. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1.1. Para proponente pessoa tísica: 

a) Carteira de Identidade - RG (Apresentar a cópia acompanhada do documento original); 

b) Cadastro de Pessoa Física - CPF (Apresentar a cópia acompanhada do documento original); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

d) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

f) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua Sede; 

g) Comprovante de regularidade no Conselho Regional de Medicina; 

h) Diploma de Conclusão do curso de Medicina; 

i) Comprovante de inscrição no INSS (NIT/PIS); 

j) Declaração, sob as penas da Lei, que o(a) proponente não é servidor(a) ou dirigente de órgão do 

Município de Piên - podendo para tanto ser utilizado o modelo constante do ANEXO V; 

h) Apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, com indicação do cargo e função do responsável pela emissão, comprovando a aptidão 4 

proponente para o desempenho de prestação de serviços médicos e atestando a qualidade do 

serviço. O atestado deverá ter a assinatura do responsável pelas informações. 
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OBS: Quando existir dúvidas em relação à veracidade do Atestado, serão solicitados os documentos 

comprobatórios do fornecimento, tais como cópias de notas fiscais, recibos, contratos, nota de 

empenho, demonstrativo de resultados, devendo ser enviados por e-mail em até 04 (quatro) horas da 

solicitação e enviados os documentos originais ou cópia autenticada via correio em até 48 (quarenta e 

oito), horas após a solicitação. 

8.1.2. Para proponente pessoa Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) se houver; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

f) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

g) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

i) Declaração, nos moldes do ANEXO IV deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

j) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, através da Declaração de Enquadramento (ANEXO II) acompanhada de: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do siteda Secretaria da Receita Federal, através do site: 

htto://www& receita, fazenda . aov br/5imp/esNacionaI/Ap//cacoes/ATBHE/Consu/taOotantes.a 

/ConsultarO,xao.asvx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 	
¶ 
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2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

k) Apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, com indicação do cargo e função do responsável pela emissão, comprovando a aptidão da 

empresa para o desempenho de prestação de serviços médicos e atestando a qualidade do serviço. 

O atestado deverá ter a assinatura do responsável pelas informações. 

1) Declaração indicando médico que prestará os serviços, podendo se utilizar do modelo 

do ANEXO VIII (devendo estar assinada pelo médico indicado). 

m) Certidão de regularidade no Conselho Regional de Medicina do profissional indicado; 

. 	n) Diploma de Conclusão do curso de Medicina do profissional indicado; 

o) Comprovante do vínculo do médico indicado com a empresa proponente, podendo ser 

feito através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de 

prestação de serviços devidamente registrado ou da apresentação do contrato social (no 

caso de proprietário); 

OBS: Quando existir dúvidas em relação à veracidade do Atestado, serão solicitados os 

documentos comprobatórios do fornecimento, tais como cópias de notas fiscais, recibos, 

contratos, nota de empenho, demonstrativo de resultados, devendo ser enviados por e-

mail em até 04 (quatro) horas da solicitação e enviados os documentos originais ou cópia 

autenticada via correio em até 48 (quarenta e oito), horas após a solicitação. 

8.1.1. Os documentos elencados no item 8.1, alíneas "1", "m", "n" e "o" serão exigidos 

apenas para a assinatura do contrato. 

8.1.2. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1.2, implica no reconhecimento 

de não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a", "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na - 
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própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

* 	eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Contrato de Preços, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo pregoeiro juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o Pregoeiro não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 
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de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

o 	9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.Dr.00v.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patricia@oien.or.gov.br . 

9.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site 

www.pien.pr.pov.br, sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital. 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 
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10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail Datricia©Dien.pr.pov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mallpatricia©Dien.or.clov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 
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previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 
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contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou ITENS, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou ITENS distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

ITENS o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO III. 
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132. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as e5pecificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

o 
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a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 
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18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 
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do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.11. A PREGOEIRA poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva de ofício ou em eventual questionamento feito por terceiro, concedendo 

um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para que o proponente de menor preço apresente 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 
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proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 
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21.HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Contrato de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22.DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amD  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.Dien.pr.cjov. br . 

23.CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove 

a data do correspondente recebimento. 

- 	 23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o 

atendimento aos requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como 

desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 2 0  lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

24.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

24.1. O serviço, objeto deste Pregão deverá ser prestado na Sede da Fundação Hospitalar Harry Guido 

Greipel, que está localizada na Rua Natal, n° 334, Centro, Piên/PR, sendo possível prestar os serviços 

entre as 08:00 e as 19:00 horas, ficando a cargo do Contratado a definição dos horários. 
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24.2. A carga horária semanal será de 10 horas. 

25. PAGAMENTO: 

25.1 O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentação da nota fiscal 

juntamente com a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (aue abrange inclusive as contribuicões sociais). do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as 

regularidades por via eletrônica. 

25.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.3. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário 

26. DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 
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a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei no 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

4 	impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006, estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
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28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 
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28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial do contrato atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, 

que poderão reduzir o limite indicado. 

28.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

o 
28.12. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

28.12.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

29.13. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 

cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do 

art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

lo 28.14. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Declaração de não enquadramento na condição de servidor ou dirigente de órgão do município de Piên 
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ANEXO VIII Declaração de Responsabilidade Técnica 

ANEXO IX 	Minuta Contrato 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên, 20 de maio de 2019. 

n 	
PATRICIA APARECI4kÍf 3ANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 
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ANEXO 1-TERMO DE REFERÊNCIA 

I. OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico para realização de auditoria e avaliação, 

conforme especificações constantes do ANEXO I. 

Qtde de Valor 
Ite Período de Valor Máximo 

Descrição do serviço Profissio máximo 
m Contratação Mensal 

nais Total 

Prestação 	de 	serviços 

privativos 	de 	médico 	pelo 

1 período 	de 	10 	(dez) 	horas 1 06 meses R$ 3.694,69 R$ 22.168,14 

semanais, 	para realização de 

auditoria e avaliação. 

II.DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE 

VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

III.DOS SERVIÇOS: O serviço, objeto deste Pregão deverá ser prestado na Sede da Fundação 

Hospitalar Harry Guido Greipel, que está localizada na Rua Natal, n° 334, Centro, Piên/PR, sendo 

possível prestar os serviços entre as 08:00 e as 19:00 horas, ficando a cargo do Contratado a 

definição dos horários. 

111.1. A carga horária semanal será de 10 horas. 

IV.JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Faz se necessária à contratação de um médico auditor 

para trabalhar 10 horas semanais fazendo a auditoria na Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel. 

Cabe ressaltar ainda que a auditoria se faz necessário para revisão e avaliação dos controles e 

procedimentos operacionais do Hospital de Piên, a fim de comprovar se estão realizando as atividades 

necessárias e alcançando seus objetivos. Visto que enquanto Secretaria de Saúde, autorizamos 

repasses financeiros mensais do governo à entidade. 

V.DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou 

mediante apresentação da nota fiscaljuntamente com a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), do 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

V.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

VII. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VI. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

SECRETARIA DE SAÚDE 	 SUZANE C. DE OLIVEIRA 

o 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ... ..................... , por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o no......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de.........................................n o  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14112/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 2,9 

CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciaenien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

037 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial no ...../2019 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

• 	 a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 
em 	 de 
	

de 2019. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos) 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob no ... e Inscrição Municipal 

sob no ...... ...... representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2019, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documenta deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2019 

o Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei no 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social). ....... ..... cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .. .12019, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-símile" e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Plên 

o
Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _12019 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. s nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o orazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mil para envio da Nota de Empenho e demais unlbrmações pertinentes ao processo, alem 

• 	
de conter dédaraço que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, _de_de 2019. 

(nome legível, PC n° e assinatura do responsável lega)) 
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ANEXO VII 

(Este documento deverá estar dentro do Envelope n° 02) 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE SERVIDOR OU DIRIGENTE DE 

ÓRGÃO DO MUNICÍPIO DE PIÊN 

Ref: PREGÃO no. 

Pessoa física: 

nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob no ... e portador do RG no ..., residente e 

domiciliado na Rua ..., n° ..., bairro, município de .../UF, CEP . ...., fone para contato ..... DECLARA 

para dos devidos fins e sob as penas da lei, que não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município 

de Piên. 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO 

Ref.: Edital do Pregão Presencial n° _] 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que o médico que prestará o serviço, 

caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

n° Nome Especialidade Registro no CRM Assinatura do médico 

(obrigatório) 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

Local, - de 	de 2019. 

(nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 

o 
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CONTRATO NO ................/2019 

REFERENTE AO PREGÃO N° 05412019 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 

empresário, portador do RG n° 3.270.822 SESP/SC e inscrito no CPF sob n° 857.823.869-91, residente 

e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 

, por intermédio de seu representante legal, Sr........., portador do RG n° .........e 

inscrito no CPF sob o n° ...... doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e 

contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n° 1/2015 (regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 

002/2006 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e 

mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Prestação de serviços privativos de médico para realização de auditoria e 

avaliação, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

Qtde de Valor 
Ite Período de Valor Máximo - 

Descrição do serviço Profissio máximo 
m Contrataçao Mensal 

nais Total 

Prestação 	de 	serviços 

privativos 	de 	médico 	pelo 

1 período 	de 	10 	(dez) 	horas 1 06 meses 

semanais, para realização de 

auditoria e avaliação. 

o 

36 
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DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O CONTRATADO executará o objeto do presente contrato na sede da Fundação 

Harry Guido Greipel, fazendo uso dos meios que o CONTRATANTE fornecer. 

Cláusula Terceira: Os serviços serão executados conforme necessidade e horários estipulados pela 

Secretaria solicitante, devendo cumprir a carga horária de 10 (dez) horas semanais. 

Cláusula Quarta: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$.............., divididos em 

parcelas mensais e sucessivas de R$ ... . ... ... ... ...., a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente 

ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante 

apresentação da Nota FiscalCertidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar 

as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

r.i 
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Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses. 

Parágrafo Única O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030-3390340000 

Contas: 3580 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Única Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do 

Prefeito Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b) Cumprir a carga horária semanal de 10 (dez) horas estipuladas na cláusula segunda deste 

instrumento. 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

serviço; 

ÊM 
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e)  Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se 	pelos 	encargos 	trabalhistas, 	previdenciários, 	fiscais 	e 	comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

i) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j)  Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

, 	 k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) O 	CONTRATADO 	compromete-se 	a 	efetuar, 	pontualmente, 	os 	recolhimentos 	sociais, 

trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

m) Caso seja 	necessário substituição do 	profissional 	que esteja 	prestando os serviços o 

CONTRATADO deverá 	promover imediatamente tal substituição, 	não interrompendo a 

execução dos serviços, devendo apresentar a documentação referente a habilitação do 

profissional; 

Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 
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a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

TI - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

• 	multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

40 
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III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

o própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

o 
Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
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Parágrafo Sétimo; A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda; O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula décima primeira, II deste contrato. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira; O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

054/2019. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520102 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta; A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 
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Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 
SECRETARIA DE SAÚDE SUZANE C. DE OLIVEIRA 

Parágrafo 5egundcr Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.............de ...............de 2019 

jolo OSMAR MENDES - Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

E] 	
CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: SUZANE C. DE OLIVEIRA 
	

Assinatura: 
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051 
PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 95412019 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital e do respectivo contrato. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 954/2019, que trata da abertura de licitação para 

. 

	

	 Prestação de serviços privativos de médico para realização de auditoria e avaliação, em 

atendimento à Secretaria de Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 1  da Lei n° 10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento das necessidades da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

G~' 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. l, parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos cadrões de desempenho e Qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, cor meio de esoecificacões usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum'; tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto no 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
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documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

• 	 IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 

2 0  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 

• 	 c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 
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4. Da análise da minuta do contrato; 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
TU - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art, 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, iii fine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 
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orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 20 de Maio de 2019. 

Fernanda libas Wiernski 

OAB/PR 92.275 

o 

o 
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PAPElARIA SÃO BENTO LTDA-ME. 
CNP.] sob • 07.634,816/0001-16 

17299,40 

RIO H.EX COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS PARA 
ESCR. LTDA. 2.466,00 
CNPJ sob 	0  31.075.2131000I-06 

RODRIGO S. ROCHA COMERCIO DE GÁS-ME- 
CNPJ sab o' 14241686/0001-56 

30.652,70 

SATÉLITE COMERCIAl. I,TDA - EPP. 
CNP.)sol, n°82.629.071/000147 

5.949,69 

TIAGO DANIEL VEDAN — ME. 
CNPJ sob 1°  21.146.916/0001-3: 

1.911,75 

VIANTEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
(:NpJ sob ii' 32.275325/0001-73 

5,069,00 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:F423F8AD 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.666/0001-40 

OVFA DO 
ADITIVO 

N° 	DO 
CONTRATO 

N' 	DA 
LICITAÇÃO 

MODALIDADE CONTRATADO AOmVO _ 
E O PRAZO DE 
VIGÊNCIA 
OESTE 
CONTRAIO 

039,2016 
00112016 CONCORRÊNCIA 

PAVIPIAN 
PAVIMENTAÇÃO 

FICA 
PRORROGADO 07.0512019 

2' ADITIVO 
LTDA POR MAIS 	120 

(CENTO 
VINTE) DIAS A 
PARTIR 	DE 
09/05/2019. 

JACQUELINE NIEZER 
Secretária De Administração E Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima PieckoCz 

Código Identificador:5 12200A1 

SECRETARIA DE SAÚDE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°099/2019 

PREGÃO PRESENCIAL N°04312019 

Detentor da Ata: MN NUTRIÇÃO LTDA. 
CNPJ sob n°29.496.518/0001-40, 
Objeto: Registro de Preços para futura aquisição de suplemento 
nutricional, em atendimento a Secretaria de Saúde. 
Valor Total: R$ 11.592,00 (onze mil, quinhentos e noventa e dois 
reais) 

•Dotação 	 Orçamentária: 	 Dotações: 
II .00l.10.301.0014.2030.3390320300 
Contas: 3560 
Data de assinatura: 20 de maio de 2019. 
Validade: 12 (doze) meses 

JACQUELJNE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckncz 

Código Identificador:489806C7 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREGÃO PRESENCIAL N°053/2019 

PROCESSO N°909/2019 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (fios moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de recargas 
de cilindros de oxigênio, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 	L 3 

LEGISLAÇÃO: LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n' 
10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 
1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), 
Decretos Municipais n' 002/2006 e n° 153/2011 - 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 04 de junho de 2019, às 09:30 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pián, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 21 de 
maio a 04 de junho de 2019, no Departamento de Licitaçâes e 
Compras. 

Piên/PR, 20 de maio de 2019. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:B 1 75FC44 

SECRETARIA DE SAÚDE 
EYCf RATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 1 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.66610001-40 

DATA 
DO 
ADITIVO 

N'06 
CONTRAT 
O 

N° 	D) 
LICITAÇÃ MODALIDADE: 

O 

CON'FRArAD ADITIVO 

FICA 
PRORROGADO O 
CONTRATO POR 
MAIS 	03 	(TRÊS) 
MESES, A PARTIR 
OH 26/052019. 

FUNDAÇÃO 
O. EM RAZÃO) DA 

171051201 047/2017 
23/2017 

INEXIGIINLIDAD 
HARRY CUIDO 

RI1PACTUAÇAO 

9 S AI)ITIVO E OH LICITAÇÃO ORA AJUSTADA  
GREIPEL 

O 	CONTRATO 
FICA ACRESCIDO 

EM 	MAIS 	R5 
436.000,00 
(IJEIATROCENTG 

RI  5 E TNTA E 
OITO MILREAIS). 

JACQUELINE NIEZER 
Secretária De Administração E Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:48203 165 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREGÃO PRESENCIAL N° 054/2019 

PROCESSO N°954/2019 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico para 
realização de auditoria e avaliação, conforme especificações 
constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

1 
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Item programação Orçamcntáila para o Hospital Prani Mensal Anual 	- 

Jai,Its 
1 Pós-lixado - A,lahulato]ial agosto R5 19.155,154 59655:1 

2019 . 	 , 	 - 

Junho 	a RS 
2 Põs-fixado -1 ilteniação hospitalar agosto ES 32.755.17 

9826551 

Pré-í,xaaso-Iaceniivsa 	de 	Cantora 	Rede 	Paraná J,tmt° 	a R5 
Urgência Res.oIsçdo SESA a' 1641215165 

agosto ES 10-000,00 
330 Ood,eu 

- Pni.lixado — larranncato Teprcio de Talo da Média 
Alia 	Co,sap lesislasle—Conlbriass 	sintas 	fisirs- Jssho 	a CONFORME as 

4 Iinanrsriras 	programadas 	e dctiheração 	o' 	200 	de agonIo FATURA 
'4700000 

27/00/201 t da Comissão tnlergessores Biparlile ds 2019 AUDITADA - 

Paraná. 
TOTAL 154.950,&3 

Cláusula Quarta: Fica substituído o Plano Operativo conforme 
apresentado em anexo, cuja a execução está pactuada até 31/0812019. 

Cláusula Quinta: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato 
original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 17 de maio de 2019 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito de Piên 
Contratante 

RORSON LU!Z MARCON 
Fundação Harry Guido Greipel 
Contratado 

JAIR BATISTA DE SOUZA 
Fundo Municipal de Saúde 

Testemunhas; 

1.ALCIONETE MÜLLER 
RG n°2.373.944 SSP/SC 

2. JACQUELINE NIEZER 
RG n°2.773.176 SESP/SC 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Picckocz 

Código ldentilicador:7F968B7 1 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINhAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE ALTERAÇÃO DE DATA DE LICITAÇÃO 

Pregão Presencial N°19/2019. 	- 
O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, torna público para 
conhecimento das empresas interessadas a mudança da data c horário 
da seguinte licitação; 
OBJETO; Contratação de empresa(s) para prestação de serviços 
de borracharia, balanceamento, alinhamento, lavagem e serviços 
de mecânica para veículos leves e pesados da frota municipal. 

A NOVA DATA SERÁ: 
PROTOCOLO; Até 22/05/2019, ás 09;00 horas 
DATA DA ABERTURA; 22/05/2019, às 09;00 horas. 

Ficam mantidas as demais condições do Edital do Pregão Presencial 
n°19/2019. 
EDITAL e seus anexos permanecem disponíveis no site 
www.pinhaldesaobento.pr.cov.br  outras informações complementares 
poderão obtidas na Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento, no 
endereço supracitado, der a 6  feira, no horário normal de expediente 

Parara, 21 de Maio de 2019 • Diário Oficia! dos Municípios do Paraná • ANO VII! i N° 1760 	
a 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8666/1993 e n° 10.520/2002 Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
no  147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 
Municipal no 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE IIABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 04 de junho de 2019, às 15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO; 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O cdital completo estará à disposição dos interessados do dia 21 de 
maio a 04 de junho de 2019, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

PiênIPR, 20 de maio de 2019. 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANO VSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiticador:74998200 

SECRETARIA DE SAÚDE 
70  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 03812016 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°020/2016 

7° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E FUNDAÇÃO HARRY CUIDO 
GREIPEL. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de um lado 
o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob n' 76.002.666/0001-40, com sede à Rua 
Amazonas n° 373, Centro, Pién/PR, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. JOAO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 
empresário, portador do RG n° 3.270.822 SESP/SC c inscrito nu CPF 
sob na  857,823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, através 
do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, CNPJ sob o no 
10.430.48110001-29, situado na Rua Amazonas, o' 373, Centro, 
Piên/PR, CEP 83.860-000, fone; (41) 3632-1291, neste ato 
representada pela Secretário Municipal de Saúde, Senhor JAII4 • BATISTA DE SOUZA, brasileiro, casado, portador da carteira de 
identidade n° 3.264.896-7/SESP-PR, CPF n° 450.375.159-04, 
doravante denominado simplesmente SECRETARIA e, de outro, a 
FUNDAÇÃO IIARRV CUIDO GREIPEL, pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob n° 
04.883.018/0001-30, isento de Inscrição Estadual, Inscrição 
Municipal n° 10341, inscrita no CNES sob na  742498!. com endereço 
na Rua Natal, n° 334, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 
3632-2443, neste ato representada pelo seu Diretor Executivo Sr. 
ROBSON LUIZ MARCON, brasileiro, casado, contabilista, portador 
da cédula de identidade RG n° 4,211,093-0/PR e do CPF n° 
575.009.919-91, residente na cidade de São Bento do Sul/SC, CEP 
89.280-409, doravante denominado HOSPITAL, tendo em vista o 
que dispõem os artigos 24 e 25 da Lei Federal n° 8.080, de 
19/0911990, o artigo 2°, VIII e o artigo 6', Ida Resolução SESA n' 
166/2016, ainda a Resolução SESA n° 180/2018, resolvem FIRMAR 
TERMO ADITIVO ao Contrato n° 038/2016, nos termos da Lei o' 
8.666193 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as 
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Fica prorrogado o contrato por mais 03 (três) 
meses a partir de 3 1/05/2019. 

Cláusula Segunda: Em razão da repactuação ora ajustada o contrato 
fica acrescido cm mais R$ 634.950,63 (Seiscentos e trinta e quatro 
mil, novecentos e trinta e quatro reais e sessenta e três centavos): 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 181 
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Licitações - Prefeitura de Piôn 

Pesquisar Licitações: 	 058 
PREGÃO PRESENCIAL N° 05412019 

PROCESSO N°954/2019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico para realização de auditoria e 

avaliação, conforme especificações constantes do ANEXO 1 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 
• 	LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1 993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar ri 0  147/201 4), Lei Complementar 

Municipal n° 1/2015, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 04 de junho de 2019, às 

15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 21 de maio a 04 de junho 

de 2019, no Departamento de Licitações e Compras. 

• 	Piên/PR, 20 de maio de 2019. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti®pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

» ATAS DE REGISTRO DE PREGOS 
https://vw.pien.pr.gov.br/Iicitacoesf21  87-pregao-presericial-n-054-201 9 	 214 



PREGÃO PRESENCIAL N° 054/ 2019 	 059 
PROCESSO N° 95412019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico para realização de auditoria e 

avaliação, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 04 de junho de 2019, às 15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 21 de maio a 04 de junho de 

2019, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 20 de maio de 2019. 

PATRICIAÇJDA TRO]ANOVSKI 

REGOEIRA 

PUBLICAÇÃO 
Certiflco para os devidos rins que 

e st e Ediial  foi publicado no quadro  

cditi4 da PreÁci.iir,a de,Pin 

PiênY Lde ..... 

_ 
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Requerente: 

Contato: 

Prefeitura Municipal de Piên 	
060 

PROTOCOLO 

Processo: 1047/2019 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI CNPJ: 21.990.32910001-17 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 	DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
05412019 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên,04 de Junho de 2019. 

BERNADETE MAGUEROVSKI Dos SANTOS 
Protocolista 

-- 	 Prefeitura Municipal de Piên 
;*? 	* 

PROTOCOLO 

Processo: 1047/2019 

Requerente: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI CNPJ: 21.990.32910001-17 

Contato: 	GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 	DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
054/2019 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 	 -47 
04 de Junho de 2019. 

\VO STEVAM TIMOTHEO 
Requerente 



GUSTAVO OLAVO TEVAM 1 MOTHEO EIRELI 
INSTRUMEN] ) DE CONSTITUIÇÃO 

Fo;ha 	de 2 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO, brasileiro, solteiro, nascido em 
13 1 08/1981, natural Guarabirs PB, Mecico, inscrito no CPF!MF sob n ° . 
038.073.839-21 portador da cc leira de dentidade RO n ° . 440620-7/SESP-SC. 
residente e domiciliado na Avenic Presidente Getúlio Vargas, 56. Centro, Agudos do 
Sul-PR. CEP: 83850-000, e nstitui unia EIRELI (Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada), mcd inte as se iuintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A empresa gir rá sob o orne empresarial de: GUSTAVO OLAVO 
STEVAM TIMOTHEO EIRELI e terá Sei e dornicHio na Avenida Presidente Getúlio Vargas, 
5(5, Centro, Agudos do Sul-PR, CEP 83 0-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital soci i será de d0.000,00 (oitenta mil reais), expresso em 
moeda corrente, equivalente a 60.000 oitenta rr.ul) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um 
real), integralizadas, neste ato em moer corrente do Pais, pelo titular: 

Nome • 	 ___ Quotas TiVíqf$ 
C;U$STAO OLAVO STEVAM T]MQTHEO 	 , 	102 	50.003 ] 	eo.cooco 

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto soci 1 da E1RE,,l será: Atividade médica ambulatorial restrita 
a consultas, Atividades de enfermagem, ML lado médir a ambulatorial com recursos para realização de 
procedimentos cirúrgicos e com recursos para reaft, ição de exames complementares, Clínicas e 
residências geriátricas, Atividades de ssistênçía a deficientes fisicos, imunodeprimidos e 
convalescentes. Centros de apoio a pacieni s com cân:er e com AIDS, Atividades de fornecimento de 
infra-estrutura de apoio e assistência a pa lente no cLmicilio, Atividades de centros de assistência 
psicossocial, Atividades de assistência psi ossocial e á saúde a portadores de disturbios psiquicos 
deficiência mental e dependência química E Atividades de assistência social prestadas em residências 
coletivas e particulares. 

CLÁUSULA QUARTA: A EIRELI mie já suas . tividades em 03/0312015 e seu prazo de 

duração é indeterminado, 

CLAUSULA QUINTA: A responsabih ade do t ular é restrita ao valor de suas quntas, 
respondendo ainda pela ntegralização lo capital 'ocial. 

CLÁUSULA SEXTA: A administraçr da Eire" caberá ao Titular GUSTAVO OLAVO 
STEVAM TIMOTHEO com os poderer e atribuições de Administrador, autorizado o uso do 

nome empresarial individualmente, edado, rn entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obriaaçõ seja cri: favor próprio ou de terceiros bem corno 

onerar ou alienar bens imóveis da Eire 

§ 1°- Faculta-se ao administrador, nos imites de eus poderes, constituir procuradores em 
nome da E:reli, devendo ser especifica o no instr mento de mandato, os atos e operações 
que poderão praticar e a duração do ri idato, q.s no caso de mandato judicial. poderá su- 

por prazo indeterminado. 

§ 21  - Poderão ser designados admin ;tradores 'ião titular, na forma prevista no srt.° 1.061 

da lei 10.40612002. 

CLÁUSULA SÉTIMA: O Administra jr declaru, sob as penas da lei, de 01,10 nãc est 

mpedido de exercer a administraç 1 	da 	empresa. 	por lei especial, 	ou 	em 	viruide 	de. 

condenação criminal, ou por se enco :rar sob n efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporarIamente, o acesso e corgoz públicos: ou por crime falirnentar, de :revaricaÇão 

peita ou suborno, concussão, pecub o, ou ccra a economa popuiar, contra o sistema 

financeiro 	nacional, contra normas e defes ria concorrência, contra as relaçs.» 	V 

consumo, fé pública, CLI a propriedade ' 

1 r 



• 3 -(4, 

GUSTAVO OLAVO STEVAM MOTHEO EIRELI 
INSTRUMENTO DE COt STITUIÇÃO 	 062 

Fcha 2 de 2 

CLÁUSULA OITAVA: O titular da EírsW declara sob as penas da lei, que flao participa 
de nenhuma outra empresa dessa moo alidade, 

CLÁUSULA NONA: Ao término da cada cxc cicio social, em 31 de dozembro, o 
administrador prestará contas justiUcadas d sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço catrimonft e do balanço de resultado econômico, 
cabendo a empresário, na proporção cc suas qu :tas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA: A Eireli poderá a qualqi r tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante deliberação assinada pe titular, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O empresã poderá fixar urna retirada mensal, a 
titulo de 'pro labore", observadas as d cposiçôer egiilamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Fa acendo o interditado o titular da Eireli, a empresa 
continuará suas atividades com os cerdeiros sucessores e o incapaz. Não sendo 
passível ou inexistindo interesse de:tes, o ' lor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrir onial da mpresa, à data da resolução, verificada 
em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único O mesmo procer mento s á adotado em outros casos em que a 
Eireli se resolva em relação a seu titu r, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: ica eleiti, o foro de Agudos do Sul-PR para o 
exercício e o cumprimento dos direito e obriga 5es resultantes deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: E, cor estar ssím justo e contratado, lavra, data e 
assina o presente instrumento partoular de ;onstituição de Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada, EIREL: em Ü (três) vias de igual teor e forma, 
obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros cumprilo em todos os seus termos. 

Agudos do SuI-PR, 03 de Março de 2015. 

1~  de  D&01l5 

çáo deC0PB ;  

FQH7SGSS 

Gustavo Olavo Ste am Tirnotheo 

JUNTA COMERCIAL, 	PARANA AGENCIA REGI MAL "3 E FAZENDA 1 	CER'a ODREGISIR' 
10 GRANDE  

,M 	- 

OBM 	'o, 
Protocolo: 	

5 '147128 
 ' 

EhiCiJ OlSRfth 	, ;wUUS DO SUL• PR 
AUTENTICAÇÃO 

,uIntico s presente fotocútiis_jai ter 51 l2 apresentado 
original. Doo ló. Em es t°....! .......... ca verdade. Munic. 

•gud s do Sul ' Cwna de faier;da Rio ronIdP, Paraná 
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Lizant Soares Prussak 
Escrevente Indicada 

Portaria 2712018 
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DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 21.990.327/0001-17, 

por intermédio de seu representante legal :  Sr. GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO, portador da 

Carteira de Identidade n° 4.406.207/SESP SC, inscrito no CPF/PV1F sob o n° 038.073.839-21, DECLARA, 

para fins do disposto no edital de 04 de abril de 2017 n° 041/2017, sob as penas da lei, que esta 

empresa na presente data, é considerada: 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n° 123, 

de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n° 123, 

de 14/12/2006; 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 3 0  da 

Lei Complementar n° 123, de 14 dezembro de 2006. 

Piên/PR, 04 de junho de 2019 	
2 

GUSTAVO O/ÃVO STEVAM TIMOTHEO 
4.406.207/SC 

p'\ ttivc .4Oc- kt odi1oi- \ LS oS9JdS 

___ a 
Avenida Presidente Getúlio Vargas, n°56, - Centro e-mail: 

CEP: 83.850-000 - Agudos do Sul / Paraná— (41) 9E 

o 

1 



CL(AJR3Â HErCÂ T(P40TF/E0 
GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 

	
065 

CNPJ:21.990.329/0001 -17 Inscrição Municipal n°759 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

REF. PREGÃO N° 54/2019 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei no 10.520/2002, a empresa GUSTAVO 

e OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO 

N° 41/2017, cujo objeto é Prestação de serviços privativos de médico para realização de 

auditoria e avaliação, conforme especificações constantes do Anexo 1. 

Piên/PR, 04 de junho de 2019 

r 

GUSTAVÇJMLAVO STEVAM TIMOTHEO 
/Rc n° 4.406.207/SC 

D.30t k-se 3tILi 	
A- 5t 

1 

Avenida Presidente Getúlio vadE '0 i,-Centro e-mail: gustavoolavo©bol.com.br  
CEP: 83.850400 - Agudos do Sul 1 Paraná -(41) 98702-2733 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

	

rornecedo 	- 	

Tipo documento 	CNPJ 	1 Número documento 	21990329000117 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•ENHUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 21990329000117! 

o 

L 

M 



0 
FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 21990329000117 

LIMPAR 

Data da consulta: 0410612019 14:50:31 

Data da última atualização: 0410612019 12:00:06 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 
	

UF DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 
	

DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

o 

—J 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
1k 	 068 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (04/0612019 às 14:52) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n1 21.990.329/0001-17. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: httD://wwwcnI.ius.br  
através do número de controle: 5CF6.AFD4.138EO.8740 

o 

irado em: 0410612019 as 14:52:20 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
	

Página 1/1 



[1 

iII 

Iz Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 0410712019, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Plên, 04 de Junho de 2019 

CóDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
NEGATIVA N°: 90212019 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
DE FORA 

57754 21.990.329/0001-17 
ENDEREÇO 

AVENIDA PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS, 56- CENTRO CEP: 83850000 Agudos do Sul - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

Emitido por: cc Equiplano Público Web» 



GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EJRELI ME 

AV PRESIDENTE GETULIO VARGAS, 56, CENTRO, 

AGUDOS DO SUL/PR CEP 83850-000 

PREGÃO PRESENCIAL No  05412019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 04/0612019 



o 

CLNR?Â MEDICA T(HOTFIEO 
GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIREL! ME 

CNPJ: 21990.32910001-17 Inscrição Municipal n 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À prefeitura Municipal de Piên 
Sr. Pregoeiro, 
Ref.: Edital de Pregão n° 5412019 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5a  nossa proposta de preços, a preços fixos e sem reajuste, 

relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Prestação de serviços privativos de médico para 

realização de auditoria e avaliação, conforme especificações constantes do Anexo I. 

1 	Qtde de 	- Período de Valor Máximo Valor Máximo1 
Item Descrição do Serviço 

Profissionais contratação Mensal Total 

Prestação de serviços privativos de 

01 médico pelo período de 10 (dez) 
horas semanais, 	realização de para 

01 06 meses R$ 3.400,00 R$ 20.400,00 

auditoria e avaliação.  

o preço total proposto para o objeto da licitação supramencionada é de R$ 20.400,00, (Vinte mil e 

quatrocentos reais), o prazo de validade da proposta de preços é de 60 dias (sessenta) dias a partir da 

data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enoLiadrados no regime de tributação de microernpresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006 e 

Declaramos que tenho conhecimento e estou de acordo com todas as condições estabelecidas no 

edital e anexos, a nota de empenho e demais informações pertinentes ao processo devem ser encaminhadas 

para o e-mail gvooiavo@bol.corn.br  e responsabilizamos pela comunicação. 

Piên/PR, 04 de junho de 2019 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO 
RG i° 4.406.207/SC 

Avenida Presidente Getulio Vargas, no 56, - Centro e-mail: gustavoolavobol.com.br  

CEP: 83.850-000 - Agudos do Sul! Paraná —(41) 98702-2733 



GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTI-IEO EIRELI ME 

AV PRESIDENTE GETUUO VARGAS, 56, CENTRO, 

AGUDOS DO SUL/PR CEP 83850-000 

PREGÃO PRESENCIAL N°054/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02- HABILITAÇÃO 

DATA: 04106/2019 

-J 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

219 	3 	
10001.17 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

E5TURA 

5103/201 
 

NOME EMPRESARIAl 	 - 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI  

TiTULO DO ESTABELECIMENTO NOME DE FANTASIA) PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARAS 
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem 
86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para reaização de procedimentos cirúrgicos 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatotial com recursos para realização de exames complementares 
87.11-5-01 - Clinicas e residências geriátricas 
87.11-5-03 - Atividades de assistência a deficientes físicos, imunodeprimidos e convalescentes 
87.11-5-04 -Centros de apoio a pacientes com câncer e com AIDS 
87.12-3-00 - Atividades de fornecimento de Infra-estrutura de apoio e assistência a paciente no domicilio 
87.204-01 - Atividades de centros de assistência psicossocial 
87.204-99-Atividades de assistência psicossocial e ã saúda a portadores de distúrbios psíquicos deficiência mental e 
dependência química não especificadas anteriormente 
87.30-1-99 - Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas 
anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

AV PRESIDENTE GETULIO VARGAS 
-MERO COMPLEMENTO 

UF 

1 PR 
CEP 

83.850-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
Li -NIC1PIO 

AGUDOS DO SUL 

ENDEREÇO EÔNICO 

CONTABI 
LAR 

 DE_PHILIPPI@BRTURBO.COM.BR  
1 TI LEFONE 

[jl) 3624-1901 

EN L FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 . 

ATIVA  

DATA DASITUAÇÃO CADASTRAL 

05(03)2015 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 	 - 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de .lezembro de 2018. 

1 
Emitido no dia 2910512019 às 11:22:15 (data e nora de Brasi)ia). 	 Página: 111 

1 



reITIIILrd 

CAL A*A 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	2199032910001-17 

Razão Social: GUSTAVO OLAVO STFVAM TIMOTHEO EIREU ME 

Endereço: 	AV PRESIDENTE GETULIO VARGAS 56/ CENTRO / AGUDOS DO SUL / PR / 
83850-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova Contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com 
o FGTS. 

Validade: 13/05/2019 a 1110612019 

Certificação Número: 2019051303163765379982 

Informação obtida em 29/05/2019, às 11:18:56. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à 
verificação de autenticidade no sito da Caixa: www.caixa.gov.br  

LI 

074 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GUSTAVO OLAVO STEVAM 'IMOTHEO EIRELI 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 21.990.329/0001-17 

Certidão n°: 173207479/2019 
Expedição: 29/05/2019, às 1 :20:29 

Validade: 24/11/2019 - 180 cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n °  
21.990.329/0001-17, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base r1.D art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua. expedição. 
No caso de pessoa jurídica. a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecirentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta cercido condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst  jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamei'te. 

1 
INFORMAÇAO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devadores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identifica:ão das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatõria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimertos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos fi=ados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Cunciliação Prévia. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 076 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Á DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO  EIRELI 
CNPJ: 21.990.32910001-17 

Ressalvada o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima dentificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do a' t. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wwvtpgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014. 
Emitida às 08:45:45 do dia 03/06/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/1112019. 
Código de controle da certidão: 4158.8045.125B.D114 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

4 	Coordenação da Receita do Estado 	 077  
Certidão Negativa 

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 
N°019993129-19 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 21.99032910001-17 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

o 	natureza tributária e não tributária, bem come ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2610912019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
WWW cn4rcOVJDr 

Pgna 1 de 1 

Emffido via Internet Pública (2910512019 11:2114) 



Paraná 

F 	PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL 	
Data: 29105/2019 11h16min 

JLI 	SECRETARIA DE FINANÇAS Número 	Validade r 227 --r Validade 

[WI 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome / Qon Rnriol 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ONPJ: 21990329000117 

A,i qn 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à 
	

Finalidade 

- Mensagem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição 
abaixo caracterizada. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

- IiiOtIOLJ 

Contribuinte: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTE-IEO E RELI 
Endereço: Avenida GETULIO VARGAS 56- Bairro CENTRO - CEP 83850-000 

o 

- t a00190 ue .j011tIUI 

CW1 CU36131-871-1-AA1 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 

Agudos do Siji (PR), 29 de Maio de 2019 ( 	/ 	/ 

Brasil. 277- Genl:o 
Agudos do Sul (PI :l - CEP: 83850000- Fone 4136241244 	 / 

Página 1 de 1 



CL(AJU3Â HED(CÂ T(HOTFIEO 
GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 

CNPJ: 21.990.32910001 -17 Inscrição Municipal n° 759 	079 

DECLARAÇÃO 

REGÃO PRESENCIAL N° 54/2019 

Declaramos para fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 866/93; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor (a) ou dirigente de órgão do Municipio de Piên; 

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên/PR, 04 de junho de 2019 

GUSTAVO OLMO,STEVAM TIMOTHEO 
RG p(o/406207/SC 

- - 

Avenida Presidente Getúlio Vargas, n° 56, - Centro e-mail: gustavooIavo@boI.conbr  

CEP: 83.850-000-Agudos do Sul/Paraná — (41) 98702-2733 

[1 



o 

GOVERNO DO PARANÁ 

f SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÉNCIA 

	

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 	 080 
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Páaina: 0011 001 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 

GUSTAVO OLAVO STEVAM 11MOTHEO EIRELI - ME 

Natureza Jurídica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA 

Número de Identificação do Registro de 	 CNPJ 	 Data de Arquivamento do 	Data de Início 
Empresas - NIRE (Sede) 	 Ato Constitutivo 	de Atividade 

41 60018355-O 	 21.990.32910001-17 	 0510312015 	 03103/2015 

Endereço Completo (Logradouro, N 2  e Complemento, Bairro/Distito, Município, UF, CEP) 
AVENIDA PRESIDENTE GETÜLIO VARGAS, 56, DENTRO, AGUDOS DO SUL, PR, 83.850-000 

Objeto 
ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS, ATIVIDADES DE ENFERMAGEM, ATIVIDADE MEDICA 
AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRURGICOS E COM RECURSOS PARA A 
REALIZAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES, CLINICAS E RESIDENCIAS GIRIATRICAS, ATIVIDADES DE ASSISTENCIA 
A DEFICIENTES FISICOS, IMUNODEPRIMIDOS ET CONVALESCENTES, CENTROS DE APOIO A PASCIENTES COM 
CANCER E COM AIDS, ATIVIDADES DE FORNECIMENTO DE INFRA- ESTRUTURA DE APOIO E ASSISTENCIA A PACIENTE 
A DOMICILIO, ATIVIDADES DE CENTROS DE ASSISTENCIA PSICOSSOCIAL, ATIVIDADES DE ASSISTENCIA 
PISICOSSOCIAL E Á SAUDE A PORTADORES DE DISTURBIOS PSIQUICOS, DEFICIENCIA MENTAL E DEPENDENCIA 
QUIMICA E ATIVIDADES DE ASSISTENCIA SOCIAL PRESTADAS EM RESIDENCIAS COLETIVAS E PARTICULARES 

Capital: R$ 	80.000,00 	 Microempresa ou 	 Prazo de Duração 
(OITENTA MIL REAIS) 	 Empresa de Pequeno Porte 

(Lei n2  12312006) 

Indeterminado 
Capital Integralizado: R$ 	80.000,00 Microempresa 
(OITENTA MIL REAIS) 

Titular 
Nome/CPF Administrador 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO Sim 

036.073.839-21 

Último Arquivamento 

Data: 0510312015 	 Número: 20151471290 

Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

Evento (s): ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

Inicio do 	Término do 
Mandato 	Mandato 

03/03/2015 	XXXXXXXXXX 

Situação 

REGISTRO ATIVO 

--Status 

o 
19/320570-9 

93208K 
CURITIBA- PR, 04 de junho de 2019 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO GERAL 

Para verificar a autenticidade soasse w'.vwjuntacomercialPrgO'J.br 
e informe o número 193208709 na Consulta de Autenticidade 

consulia disponível por 30 dias 

vas.dircia da vepúbl,sa 
C,saciaii 

MsdidrP,aiasó,,a N 2200 2 

da 24 dgssls de 2501 

Documento Assinado Digitalmente 0410612019 
Junta Comercial do Paraná 
CNPJ:77.968.17010001-99 

Você deve instalar o certificado da' UCEPAR 
wev.juntacomercial - pr.gov.br/cid_,  



Mistério do Desenvovin1en:.o. lnd:Úrtn  e  CCm1.Çc1O uenor 
Secretaria de Comércio e Servçús 
Departamento Nacional de Registro do Cornérdo 
Junta Comercia do Estado do Paraná 

DECLARAÇÃO C 1 ENQUADRAMENTO DE ME 

Orno Sr. Presidente, ia Junta Cornercia do Para •a 

A Empresa (BREU) GUSTAVO OLAVO STEV. Nt TMOTHEO BREU, estabelecida na Ave nica Presderto 
Getúlio Vargas, 50, Centro,  Agucos do Sui-PR. EP. 33850-000, requer a Vossa Senhoria o arouvamentc 
presente instrumento e demara, sou as penas s Le, que e enquadra na condiço de MICROEMPRES... 
nos termos da Lei Cornpementor n° 123. de 14c 120u6. 

o 	Código do ato: 315 
Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE MC'OEMPRESA 

AGUDOS DO SiJL-PR. 27 ca fovere00 dl - 

1 	.. ...H 	....//:. 

[2 

IDO 
	

EUcuetade registro 

JUNTA C0MRCRL DO PARANA , 	AGEN 	REGIONAL DE r 	 FAZENDA RIO GRANDE - ±  0/o 	lc 1 O2Nist2 1)1471 	90 Potico;o- 1511471290 DE 	 r 
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AU TE N T t CÁ Ç AO 
uleo(co a ~ toiüU&piri Ø)r ler sita apresentado 
original. Dou f. Fe les ................ da verdade. Munic. 
9ud0 do Sul - Camar

? 
 de Faeoda Rio Grand Paraná 

o ................ 

1 lireso Corvidlw Mw;etr,7 . Taheliã 
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Fistai 

LizajTo ares Prussak 
Escrevente Indicada 

Portaria 2712018 



4? FUNDAÇÃO HOSPITALAR RIO NEGRINHO 

"HOSPITAL AMIGO DA CRIANÇA" 082 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A FUNDAÇÃO HOSPITALAR RIO NEGRINHO, inscrita no CNPJ 

85.907.25110001-07 e IE - Isenta, situada na Rua Fritz Klostermann, 403 - Bairro 

Alegre - Rio Negrinho/SC, atesta para os devidos fins que a empresa GUSTAVO 

OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI, situada na Avenida Getulio Vargas, 56 - 

t irro - Centro - Agudos do Sul/PR, presta serviços médicos à nosso Hospital, de 

acordo com as normas e especificações estabelecidas no controle de qualidade, 

eficiência e competência. 

Atestamos que tais Serviços forram executados satisfatoriamente, no 

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

o 
Rio Negrinho, 03 de junho de 2019. 

Daniele K+czinski Teima 

Fund 

Daniele Kobcz4iski Teima 
Matrícula 18181 
Recursos Humhnos 
Fundação Hospitalar Rio Negrinho 

r85 907 25110001.07-1 
FUNDAÇÃO HOSPITALAR 

RIO NEGRINHO 
RUA FRITZ KLOStERMANN S/N 

ALEGRE CEP 89296-000 

FIO NQMINwo SANtA CAtARINA 

FRIU KLOSTERMANN, 403- BAIRRO ALEGRE - RIO NEGRII'dHo/SC CEP 89295 000 



o 

CLINICA HENCÂ T(HO7i-/E0 
GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 

CNPJ: 21.990.32910001 -17 Inscrição Municipal n°759 	083 

DECLARAÇÃO 

Ref.: Edital do Pregão Presencial n° 54/2019 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que o médico que prestará o serviço, caso 
venhamos a vencer a referida licitação, é: 

NOME ESPECIALIDADE 
1REGISTRO NO 

A5SiNATuRÁuIEDlCO FNO CRIVI  
GUSTAVO 	OLAVO 	STEVACLINICO GERAL 0319221PR 
TIMOTHEO  

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro técnico 
de profissionais. 

Piên/PR, 04 de junho de 2019 

GUSTAVO OLAVO STVAIVVTI 
RG no 4.49$.207/SC 

fl 

fflmn -r YnLa , 	 wn 

Avenida Presidente Getulio Vargas, n o  56,— Centro e-mail: gustavoolavoboI.com.br  

CEP: 83.850-000 - Agudos do Sul' Paraná - (41)98702-2733 

4,  L) 



Em 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração Negativa de Débitos 

• 	Declaramos para os devidos fins que o(a) Dr.(a) GUSTAVO OLAVO STEVAM 
TIMOTHEO, inscrito(a) neste Conselho Regional de Medicina do Paraná sob o n 2 . 

31922, encontra-se quite com esta Tesouraria até 3110312020. 

Finalidade: Simples verificação. 

Esta Declaração tem validade até o dia 3110312020. 

o 

[IlnwurainitflTLt. 	.iq 

Emitida eletronicamente via internet em 0310612019 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR; 	mr..r 



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração de Inscrição 

• 	Declaramos, a pedido da parte interessada, que o(a) Dr.(a) GUSTAVO OLAVO 
STEVAM TIMOTHEO, é médico(a) inscrito(a) perante o Conselho Regional de 
Medicina do Paraná, sob o nQ. 31922 desde 0310912013, estando habilitado(a) a 
exercer a medicina neste Estado. 

Sem mais para o momento, firmamos o presente. 

Esta Declaração tem validade ate o dia 0310912019, 

o 
Chave de validação 	2fcb5a584934d66efdd709d4c467ec43ecb0cc68 

Emitida eletronicamente via internet em 0310612019. 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: 



Sabei,' 

Trabalho 
 11 

trariamo 

4 
FSÏKt 

4Ç :4ZL DE r&. 

COM 0  
DM7 

Diploma de Médico 

O Reitor da Universidade Positivo, no uso de suas atribuições e tendo em vista a conclusão do 
curso de Medicina em agosto de 2013 e a colação de grau realizada em 30 de agosto de 2013, 

confere o título de Médico a 

brasileiro, natural do Estado da Paraíba, nascido a 13 de agosto de 1981, portador da carteira de 
identidade n° 4.406.207 /SC, e outorga-lhe o presente diploma, a fim de que possa gozar de todos os direit e 

r 	 prerrogativas legais. 	 Ç$ 

fi 	 t 'çO.r ~. 

ti 	4 	 Curitiba - Paraná - Brasil 	 çÇ4?t 	,Ç 
IJ( IiAK.. 	 3Odarsto.1e2O13 	 C 

Gunavo Olavo Stevam Tiznotbco 
Diplomado 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ff 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO N°054/2019 	 087 
CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS E HABILITAÇÃO 

No dia quatro do mês de junho do ano de dois mil e dezenove, às 15:00 horas, reuniram-se na sala de reuniôes 

da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a pregoeira e sua equipe de 

apoio, designados pelo Decreto n° 198/2018, para procederem às atividades pertinentes ao PREGÃO 

PRESENCIAL N° 05412019, que tem como objeto a Prestação de serviços privativos de médico para 

realização de auditoria e avaliação para a Secretaria de Saúde. Às 14:45 horas encerrou-se o prazo para 

protocolização dos envelopes de proposta de preços e de habilitação pelas empresas interessadas em participar 

do certame, conforme previsto no item 1.4 do Edital. Às 15:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o 

período de identificação/credenciamento dos representantes, tendo sido credenciada 01 empresa participante a 

saber: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob no 21,990.329/0001-17, Inscrição Municipal n° 759, estabelecida na Avenida Presidente Getulio 

Vargas, n° 56, Centro, em Agudos do Sul/PR, CEP 83.850-000, fone: (41) 98702-2733, representada nesta 

sessão pelo Sr. Gustavo Olavo Stevam Timotheo, portador do RG n° 4.406.20-7/SC e inscrito no CPF sob n° 

038.073.839-21. Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento a pregoeira e sua equipe 

de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos 

no edital. A pregoeira verificou os preços ofertados e sua conformidade com previsão editalícia. Foi constatado 

que o proponente apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que 

mesmo a Pregoeira realizando negociação verbal com a empresa o representante credenciado manteve os 

preços ofertados na proposta escrita, cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com  o encerramento da etapa 

competitiva, foi aberto o envelope de habilitação do participante ofertante do menor preço. A documentação 

apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as exigências do edital. A ofertante do 

menor preço teve seus documentos verificados e achados conformes, sendo, portanto, habilitada. O proponente 

• analisou e vistou a documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa 

competitiva e habilitada, a pregoeira declarou a empresa: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI 

ME. vencedora, conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue anexo. Concluídos 

os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL N° 05412019, considerando que: a) a proposta da 

empresa vencedora satisfaz às exigências do edital; b) a vencedora encontra-se devidamente habilitada quanto à 

documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro do limite estabelecido em edital; d) não houve 

manifestação expressa por parte do representante da licitante de intenção de interpor recurso. Para a regular 

finalização do procedimento, a pregoeira adjudicou os itens à empresa acima identificada. Nada mais havendo, 

foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua 

participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TRO3ANOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 
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PATRICIA APARECI TROJAMOVS(T 

• 
GSTAVO LAVO 	AM TIMOTHEO BREU ME 
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DOROTI DE FAfi PIECKOCZ 
Mmbro 

BERNA(TE MAWOVC DOS SANTOS 
Membro 
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tom Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preço Unitário 	Preço Totel Sel 
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211400,0) 

Xl 19342 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE MÉDICO PELO PERÍODO DE 10 (DEZ) 	 ME 	 6.00 Ciass,ficado 
	

204XX * 

HORAS SEMANJS, PARA REALIZAÇÃO DE AUDITORIA EAVALLttÇÃO 

VALOR TOTAL: 	20.4X,X 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

PIÊN 

[1ff 

Processo Administrativo n°: 95412019 (Pregão Presencial no 05412019) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 054/2019, cujo objeto é a Prestação de serviços privativos de médico para 

realização de auditoria e avaliação, em atendimento à Secretaria de Saúde, para análise quanto à 

o possibilidade de homologação final do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatória e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica, fiscal e técnica, declarações firmadas e proposta de preços, após 

exame de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a 

licitação foi processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002106. 

Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira à vencedora do certame. 

1 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

o Fernandaá?,as Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

Piên/PR, 04 de Junho de 2019. 

o 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 05412019 

PROCESSO N° 95412019 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

• 	
atribuições legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

054/2019, referente ao processo n° 95412019, que tem por objeto a Prestação de 

serviços privativos de médico para realização de auditoria e avaliação para a 

Secretaria de Saúde, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação 

pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

• 	Piên/PR, 04 de junho de 2019. 

Jo) 
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Doroti de Fatima Pieckoez 
Código Identiflcador:0A48976B 

SECRETARIA DE SAÚDE 
RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 054/2019 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 

Piôn/PR, 04 de junho de 2019. 

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 

Eu, Roselete de Meio, convocada pelo Edital n°010/2019, residente c 
domiciliada na Rua Clevelandia. n° 126, Trigolândia, Piên PR, 
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 9217365-2 e CPF 
052.359.009.10, venho mui respeitosamente requerer desistência da 
vaga de Professor - Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental - 2 0  chamada, conforme classificação obtida no último 
Processo Seletivo Simplificado 001/20171 Edital 01/2017 realizado. 

ROSELETE DE MELO 
Publicado por: 
Luciana Lubke 

• 	 Código Identificador: 109A3680 

SECRETARIA DE SAÚDE 
ADITIVOS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  2019 

[)AIA DO 
ADITIVO 

5' 	DA 
MODALIDADES' 

ATARP  
CONTRATADO 

ADITIVO 

- FICA ACRESCIDO 
PERCENTUAL 	DI! 	25'/ 
REFERENTE AOS ITENS  

1 E 2 QUE COMPÕE 
ATA DE REGISTRO Dl 

LUIZ CARLOS DOS PREÇOS 
36121111 PREGÃO 

SANTOS 	FARIA II 	- 	EM 	RAZÃO 	D( 
09/115/21119 1 PRESENCIAL 	N 

EQUIPAMENTOS ACRÉSCIMO 	ORA  
ADITIVO 07312011 

EIRELE-EPR AJUSTADO, A ATA O] 
REGISTRO DE PREÇO 
FICA 	ACRESCIDA 	E 
MAIS RS 3.325,00 (TRÊ 
MIL, 	TREZENTOS 
VINTE O CINCO REAIS). 

JACQUEL IA/E NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:F9EC799B 

SECRETARIA DE SAÚDE 
'ANCELAMENTO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 2018 

DATA 	 DO 
CANCELAMENTO 

NU DA 
ATA 

MODALIDADE 
, 

CONTRATADO 
ADFflVO 

EONFORMF 
REQUERIMENTO 
APRESENtADO 	NO 
PROCESSO 
PROTOCOLADO 
ATRAVÉS 	DO 	E 
959/2019, 	 FICA 
CANCELADO A PARTI! 
DE 21/0512019, ATRAVÉr 
DESTE 	ENSTRUMENTT 
PARtICULAR, 	O 	ITEN 

DIMASTER 
85 	DA 	ATA 	DE 

PREGÃO COMÉRCIO 	DE 
REGISTRO DE PREÇO N 

7105/2019 4012019 PRESENCIAL PRODUTOS 
11411/2019 	DA 	EMPRESA 
DIMASTER COMÉRCIO 

131/2018 HOSPVrAI.ARES 
DE 	 PRODUTOS 

LTDA 
IIOSPITALARF,S IJDA 
II. 	O 	PRESENTE  

INSTRUMENTO 
PARTICULAR 	 É 

FIRMADO EM CARÁTER  
DE 	 EXPRESSA  
IRREVOGABILIDADE 	1 
IRRETRATANILIDADE 
NÃO 	('AHENI)O 	AS 
PARTES O DIREITO O] 
ARREPENDIMENTOS 01 
DESISTÊNCIA. 

JACQUELINE NIEZER 
Secretária De Administração E Finanças. 

RESULTADO DE LICITAÇÕES 

MODALIDADE/N'DA LICITAÇÃO! 

FRECAO 
PRESENCIAL 	5' 
05412019 

DATA DE INS1'AL]I&AÇAO 2010512019 

DATA DE ABERTURA 04/06/2019 

JULGAMENTO 04/06/2019 

DATA DE ENTREGA / EXECUÇÃO U(SEIS)MESES 

OBJETO 

Prcataçio da sen'içua privativas de médico pan realicaçio de atadilonia e avaltaçao pan a 
Seceena,ia de Saúde 

vENCEDoRES 1 VALOR 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTIIEO RIRELI ME. passou 
juridtca de direila privado, inscrita na CNPJ sob n' 21.900329/0001.1 7 1 II 	« 

Publicado por 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código ldentiflcador:61 IF4FC13 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES  -PREGÃO 052/2019 

RESULTADO DE LICITAÇÕES  

PREGÃO 

MODALIDADE /N'DA LICITAÇÃO! PRESENCIAL 	5' 
052/2019 

DATA DE INSTAURAÇÃO 17/0512019 

DATA DE ABERTURA 03/06/2019 

JULGAMENTO 04/06/2019 

DATA DE ENTREGA / EXECUÇÃO II IDOZE MESES 

OBJETO 
Registro de Preços pan eventual aqulsiçlo de auprlmentas de inrarmética (cartuchos de tinta 

canoelso de tôner), em atendimento às Secretarias Maalalcipah.  

VENCEDORES VALOR 

EDER CARLOS DOS SANTOS BATISTA 'ME, Inscrita no CNPJ ,oI 
RI 2.650,50 

n' 20.02I175/000I-97  

J.L. MARTINS - INFORMÁTICA ME, Inucnlo na CNPJ sob n RS 32.569,30 
23.106.928.0001 -08  

JOÃO DE OLIVEIRA MARTINS . ME, noteM. nu CNPJ sob n' m 998.011 
09374.051/0001 -54  

MÁXIMA 	ATACADISTA 	EIRELI, 	Inscrita 	na 	CNPJ 	'oFa 	no' 
RS 17.201.00 

TEREZINIIA DINAIR PIRES -ME. Inscrita 	no CNPJ sob ú 
RI 2.920,00 

03.610.379/000I -40  

VA SILVA EQUIPAMENTOS COMERCIAIS -ME. Inscrita IS 
RI 16.126,00 

CRU sob ns'31.353.803/000i-53  

VALE COMERCIAL DE MATERIAL PARA ESCRITORIO E 
RS 10.000,00 

INFORMATICA RIRELI inscrita na CNPJ sob n' 24.411t247/BIinI-90 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:46C5EE45 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PRE(;ÃO PRESENCIAL N°057/2019 

PROCESSO N° 104212019 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de 
serviços de transporte de passageiros de ônibus, em viagens 
esporádicas, para as Secretarias Municipais, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 5.666/1993 e no 10.52012002, Lei 
Complementar Federal no 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 15312011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 208 
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CONTRATO N°3 J-/2019 

REFERENTE AO PREGÃO N° 05412019 

PIÊN 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E GUSTAVO 

OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIREU ME. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 

empresário, portador do RG n° 3.270.822 SESP/SC e inscrito no CPF sob n° 857.823.869-91, 

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 

outro GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTIIEO EIRELI ME., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob n° 21.990.329/0001-17, Inscrição Municipal n° 759, estabelecida a Avenida 

Presidente Getulio Vargas, n 0  56, Centro, em Agudos do Sul/PR, CEP 83.850-000, fone: (41) 98702-

2733, representada nesta sessão pelo Sr. Gustavo Olavo Stevam Timotheo, portador do RG n° 

4.406.20-7/SC e inscrito no CPF sob n° 038.073.839-21, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 

8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (regulamentada pelo Decreto 

Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n 0  002/2006 e das cláusulas e condições abaixo 

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Prestação de serviços privativos de médico para realização de auditoria 

avaliação, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

Descrição do serviço Qtde de / ,Vlor 
Ite Período de Valor Máximo 7 	/ 

Profissio 'Máximo 
m Contratação Mensal / 

nais  Total 
Prestação 	de 	serviços 

privativos 	de 	médico 	pelo 

1 período 	de 	10 	(dez) 	horas 1 06 meses 3.400,00 20.400,00 

semanais, para realização de 

auditoria e avaliação.  

Rua Amazonas, n° 373—Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 (j 	L 
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda O CONTRATADO executará o objeto do presente contrato na sede da Fundação 

Harry Guido Greipel, fazendo uso dos meios que o CONTRATANTE fornecer. 

Cláusula Terceira: Os serviços serão executados conforme necessidade e horários estipulados pela 

Secretaria solicitante, devendo cumprir a carga horária de 10 (dez) horas semanais. 

Cláusula Quarta: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 20.400,00 (vinte mil e 

quatrocentos reais), divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 3.400,00 (três mil e 

quatrocentos reais), a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentação da Nota Fiscal 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Que abrange 

inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via 

eletrônica. r 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão\ 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segunda: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitaçãyo Ørá 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação c6ntratudi por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sex& O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 1 
encerrando-se em 06 (seis) meses. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 1 
LjÇ 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 (/3 
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Parágrafo Única O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula 5ét/m7 As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.t0.301.0014.2030-3390340000 

Contas: 3580 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Única Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do 

Prefeito Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 
1 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as dete7nCões/do 

CONTRATANTE; 	
/ 

b) Cumprir a carga horária semanal de 10 (dez) horas estipuladas na cláusula segunda deste 

instrumento. 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

do serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

O Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

i) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) O CONTRATADO compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

m) Caso seja necessário substituição do profissional que esteja prestando os serviços o 

CONTRATADO deverá promover imediatamente tal substituição, não interrompendo a 

execução dos serviços, devendo apresentar a documentação referente a habilitação do 

profissional; 

Parágrafo Primeiro: A iriadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55 VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administra "po9 'á, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.6/6/93. 

conforme segue: / 

1 - ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 
1 
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b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

P1=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 	) 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 	
r 

 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazoy6 05/ 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do corifrato Ør 

iniciativa do contratado.  

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo q 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: oatriciaepien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	099 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro; As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

o ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo; Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto; A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520102. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

E 
Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Paráqrafo Sexto; Qualquer penalidade aolicada deverá ser reqistrada; tratando-se de nenalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de dedaração dE 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo; A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda; O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula décima primeira, II deste contrato. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira; O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

054/2019. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta- O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo tmnicci. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 	 1 

Cláusula Décima Quinta; A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente  

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

	fParágrafo Primeiro; A fiscalização da execução do objeto deste contrato será reali  

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompan mento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
SECRETARIA DE SAÚDE 	 SUZANE C. DE OLIVEIRA 
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Parágrafo Segunda Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

o 
	igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 	de junho de 2019 

JOÃO 
	

Prefeito de Piên/PR 

) 
GUSTAVO 
	

TIMOTHEO EIRELI ME 

CONTRATADO 

E] 
	

Testemunhas: 

Nome: SUZANE C. DE OLIVEIRA 
	

Assinatura: 	- 

Nome: JAIR BATISTA DE SOUZA 
	

Assinatura: 	 C'. \jjapp, 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°44012019, DE 07 DE JUNHO DE 2019 

PORTARIA N°440/2019, DE 07 DE JUNHO DE 2019 

Concede licença maternidade. 

A senhora Jacqueline Niezer, Secretária de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas peio Decreto 091/2019, considerando 
ainda o disposto no Art. 104 da Lei Municipal 960/2007 — Estatuto 
dos Servidores Públicos, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder licença maternidade, no período de 23 de maio a 18 
de novembro de 2019, à servidora pública Andressa Fuerst Schroth, 
portadora da cédula de identidade civil com RO o° 10.094.1 80-5/PR e 
das matriculas funcionais 1092-1 e 10496-1, ocupante dos cargos 
públicos de Professor. 

Art. 21  Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a data do atestado médico apresentado. 

• Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 07 de junho de 2019. 

Registre-se e 
Publique-se. 

JACQUELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:8ED68FDO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°44112019, DE 07 DE JUNHO DE 2019. 

PORTARIA N° 44112019, DE 07 DE JUNHO DE 2019. 

O Prefeito Municipal de PiêniEstado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° Instaurar processo de sindicância para apurar os fatos 
comunicados pela Secretaria Municipal de Educação, através do 
Memorando 10712019, de 24 de maio de 2019, designando para 
procedê-lo no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação 
da presente portaria. 

Art. 2° Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem a 
comissão de sindicância: 

- Marcilene Woichekoski; 
11— Roscli Slominski; 
III — Silvana Cristina Melenek Gonschorovski. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor lia data de sua publicação. 

Piên/PR, 07 de junho de 2019. 

joÃo OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JÁ CQUELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças  

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentlflcador:7B32EAFD 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°442/2019, DE 07 DE JUNHO DE 2019 

PORTARIA N°442/2019, DE 07 DE JUNHO DE 2019 

Designa responsabilidade a servidor público. 

O Senhor João Osmar Mondes, Prefeito Municipal de Piên/Estado do 
Paraná e a senhora Norilda Grossi Saeht, Secretária de Educação e 
Secretária de Esporte Cultura e Lazer, no uso de suas atribuições 
legais. 

RESOLVE: 

Ali. 1° Determinar que a servidora pública Tilda Aparecida Gemes, 
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 5.339.957-6/PR, 
ocupante do cargo público de Assistente Administrativo, exerça a 
responsabilidade pela documentação escolar do Centro Municipal de 
Educação Infantil, a contar de 03 de junho de 2019. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a 03 de junho de 2019. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PiênIPR, em 07 de junho de 2019. 

Registre-se e 
Publique-se. 

ioÃo OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

NORILDÁ GROSSL SACHT 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:8522BE 19 

SECRETARIA DE SAÚDE 
CONTRATO N°032/2019 

REFERENTE AO PREGÃO N°05412019 
CONTRATADO: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO 
EIRELI ME. 
CNPJ sob n° 21.990.32910001-17 
O objeto: Prestação de serviços privativos de médico pelo período 
de 10 (dez) horas semanais, para realização de auditoria e 
avaliação. 

VALOR: R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais), divididos 
em parcelas mensais e sucessivas de R$ 3.400,00 (três mil e 
quatrocentos reais), a serem pagos até o 5° dia útil do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços. 
Dotação: SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001.10.301.0014.2030-3390340000 -Contas: 3580 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do 
presente contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses. 
Data da Assinatura: 07 de junho de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

JACQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiticador:OD7OB 1 5D 
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CONTRATO N° 03212019 
REFERENTE AO PREGÃO N° 05412019 CONTRATADO: GUSTAVO OLAVO STEVAM 103 
TIMOTHEO EIRELI ME. CNPJ sob n°21.990.329/0001-170 objeto: Prestação de serviços 
privativos de médico pelo período de 10 (dez) horas semanais, para realização de auditoria e 
avaliação. VALOR: R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais), divididos em parcelas mensais e 
sucessivas de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais), a serem pagos até o 5 0  dia útil do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços. Dotação: SECRETARIA DE SAUDE 
11.001.10.301.0014.2030-3390340000 - Contas: 35800 prazo de execução e vigência inicia-se 
com a assinatura do presente contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses. Data da Assinatura: 07 
de junho de 2019. JOÃO OSMAR MENDES Prefeito Municipal JACQUELINE NIEZER Secretária 
de Administração e Finanças 

07 de Junho de 2019 

e 

Ui 
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Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên 
Fone, 4136321136 Fax: (41)3632-1148 	 104 

NOTA DE EMPENHO 	 - 
Número Tipo Emitido em 	 Reçuixição N° 	 Req Compra N 

534512019 Ordinário 1010612019 	 3365 	 43805 

Licitação - 
Tipo Número 

Pregão 54/2019 de 2010512019 

Contrato/Aditivo 
Sequência 	Contrato 	 Aditivo Início da vigência Fim da vigéncia Fim da v,g atualizada Início da execução Fim da execução Fim da exe atualizad 

2264 	3212019- SIM-AM: 322019 07106/2019 	0611212019 0710612019 	0611212019 

Credor— 	- -_______ 
Fornecedor Matrícula 	 CPF/CNPJ 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 13727-8 	 2199032910001-17 

Endereço Bairro 

AVENIDA PRESIDENTE GETÚLIO vARGAS. 56 CENTRO 

C,dadeluF 	 CEP 	 Fone 	 Tipo de conta bancária Banco Agência 	Conta 

Agudos do Sul/PR 	 83850-000 	41 87022733 	Conta Corrente 341 3778 	18548-2 

Classificação da  despesa 	 - ________ - ______________ 	________ 	______________ — _______ 	 —  
11 SECRETARIA DE SAUDE 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 	
R$ 18583625 

•10.301.0014.2030 MANUTENÇÃO DA SAÚDE 

33.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO ~4~~  
............................................... ............ 3580 	00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%) 	 R$ 179.036,25 

Do Exercício 

Outras informações  

Histórlco—- 
PRODUTO 	 MARCA 	 UM 	QUANTIDADE 	VALOR VALOR TOTAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE tot 	 MES 	2,0000 	3.400,0000 	6.800,00 
DICO PELO PERÍODO DE 10 (DEZ) 
HORAS SEMANAIS, PARA REALIZAÇÃO DE AUDITORIA E AVALIAÇÃO 

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGF1(: A9F6.E4AB.9941.6EF8 
	

VALIDADE: 04/12/2019 

-IY:n 	--- -------- --_ItT ... 

JOÃO OSMAR MENDES 
	

JACQIJELINE NIEZER 
	

JOSE LUIZ DE BARROS 
PREFEITO 
	

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
	

CONTADOR 
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